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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: RAMIFICAÇÕES, INTEPRETAÇÕES E AMBIGUIDADES 4, coletânea 
de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse quarto volume, seis grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em ativismo judicial e combate à 
corrupção; estudos em políticas públicas e mitigação das desigualdades; estudos sobre 
direito e reflexos na pandemia; estudos em direito do trabalho; estudos sobre tecnologia e 
impactos na sociedade; e outras temáticas.

Estudos em ativismo judicial e combate à corrupção traz análises sobre ativismo 
judicial, cassação de mandato de deputado federal, instituições democráticas, corrupção 
e compliance.

Em estudos em políticas públicas e mitigação das desigualdades são verificadas 
contribuições que versam sobre migração síria, orçamento público, mulher negra e direito à 
educação, combate ao preconceito racial, urbanização de favelas e programa bolsa-família.

Estudos sobre direito e reflexos na pandemia aborda questões como novas 
tecnologias, práticas democráticas, online dispute resolution e direito da gestante em 
trabalho de parto.

No quarto momento, estudos em direito do trabalho, temos leituras sobre proteção 
do trabalhador, mediação e arbitragem, dimensão recíproca da informação e trabalho 
doméstico.

Estudos sobre tecnologia e impactos na sociedade aponta discussões sobre 
mapeamento tecnológico, nanotecnologia e proteção a dados pessoais

Por fim, em outras temáticas, há abordagens que tratam de temas como 
jusnaturalismo, derrelição do sujeito humano, literatura e capitalismo.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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Não existem métodos fáceis para resolver problemas 
difíceis.

René Descartes

RESUMO: A crise causada pelo novo 
coronavírus, já denominada de coronacrise, 
abalou as atividades econômicas no mundo 
todo no ano de 2020. No plano orçamentário 

brasileiro há grandes indícios, advindos de 
entidades públicas e privadas, de que 2021 será 
ainda mais desafiador. Quase todos os cenários 
econômicos, financeiros e sociais, inclusive, os 
oficiais, exigem grande cuidado por parte dos 
órgãos governamentais e atenção da sociedade 
em geral, quanto aos riscos de aumento no déficit 
público. O ponto fulcral, desta pesquisa, é que em 
um momento de agudos problemas é necessária 
a participação dos cidadãos para a escolha das 
prioridades orçamentárias. Deste modo, por meio 
das técnicas de revisão bibliográfica e análise de 
dados orçamentários primários será explanado 
que é importante uma maior atenção dos 
agentes estatais e, principalmente, da sociedade 
na elaboração das leis orçamentárias, uma vez 
que, por meio delas são alocados recursos para 
a procedimentalização das políticas públicas 
e a concretização dos direitos e garantias 
fundamentais. 
PALAVRAS-CHAVE: Coronacrise, Direitos 
Fundamentais, Leis Orçamentárias, Orçamento 
Público.

THE PUBLIC BUDGET AND THE 
PROTECTION OF FUNDAMENTAL 

RIGHTS: WILL THERE BE FINANCIAL 
RESOURCES TO IMPLEMENT PUBLIC 
POLICIES AND ESSENTIAL RIGHTS IN 

2021?
ABSTRACT: The crisis caused by the new 
coronavirus, already called coronacrise, shook 
economic activities worldwide in the year 2020. 
In the Brazilian budget plan there are great 
indications, coming from public and private 
entities, that 2021 will be even more challenging. 

https://www.pensador.com/autor/rene_descartes/
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Almost all economic, financial and social scenarios, including the official ones, require great 
care on the part of government agencies and attention from society in general, regarding the 
risks of increasing the public deficit. The main point of this research is that, at a time of acute 
problems, citizen participation is necessary to choose budget priorities. Thus, through the 
techniques of bibliographic review and analysis of primary budget data, it will be explained 
that greater attention is needed from state agents and, mainly, from society in the elaboration 
of budget laws, since, through them, resources are allocated to the proceduralization of public 
policies and the realization of fundamental rights and guarantees.
KEYWORDS: Coronacrise, Fundamental Rights, Budget Laws, Public Budget.

1 | 	INTRODUÇÃO
Será que haverá recursos financeiros para manter as políticas públicas e o acesso 

aos direitos fundamentais no Brasil, no ano de 2021? Para enfrentar essa indagação esta 
pesquisa, utilizará as técnicas de revisão bibliográfica e análise dos dados orçamentários 
primários da União e se calcará no método hipotético dedutivo para se atingir os seus 
objetivos.

O caminho percorrido neste paper passa pelo reconhecimento de que por causa de 
uma nova variação do coronavírus, mais conhecida como COVID 19, o mundo presencia 
uma pandemia sem precedentes no Século XXI. Em poucas semanas essa doença infectou 
milhões de pessoas, ceifou a vida de centenas de milhares e abalou as bases do comércio 
internacional.

Como consequência da atual pandemia todos os países tiveram seus serviços 
públicos sobrecarregados, principalmente a saúde pública, nenhum Estado esteve imune 
e como era de se esperar a crise, ou a coronacrise agravou os problemas econômicos, 
financeiros, orçamentários e sociais do Brasil.

Para evidenciar o fato de que no ano de 2020 os órgãos estatais experimentaram 
dificuldades para exercer suas atividades foram indicados os principais dados, divulgados 
nos principais portais orçamentários do Poder Executivo Federal e do Senado Federal (Siga 
Brasil), buscando se evidenciar que medidas urgentes devem ser tomadas imediatamente, 
ou serviços públicos essenciais, tais quais, educação, saúde, segurança, etc, poderão 
correr riscos de financiamento em 2021.

 Um paralelo traçado, para demonstrar a seriedade dos problemas atuais, foi 
concretizado com a mitologia grega. Cassandra a mítica princesa troiana e sacerdotisa 
de Apolo. Essa personagem tinha a capacidade de prever o futuro, mas por uma maldição 
ninguém acreditava nela. Mesmo afirmando, que Troia seria destruída por uma estratégia de 
guerra, seus governantes e cidadãos não confiaram na personagem. Como consequência 
da inércia dos troianos, seu país foi devastado. 

A relevância dessa pesquisa está na busca pelo registro acadêmico de que é preciso 
que os órgãos estatais e a sociedade estejam atentas aos dados orçamentários, porque 
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essencialmente por meio deles são financiadas políticas públicas e concretizados direitos 
e garantias fundamentais, tais quais saúde, educação, segurança, etc.

Os dados oficiais federais, de Organismos internacionais e acadêmicos indicam 
que o ano de 2020 presenciou uma aguda queda nas atividades empresariais como um 
efeito direto da pandemia causada pela COVID 19. Consequêncialmente, as instâncias 
governamentais terão menos recursos disponíveis para realizar as suas atividades.

A União, órgão central da federação brasileira, utilizou mais de 600 bilhões de reais, 
para ações de enfrentamento a COVID 19, principalmente em meios sanitários, auxilio 
emergencial para milhões de pessoas e distribuição de numerários para os demais entes 
federados para que eles se preparassem. Formalmente, e com comprovados efeitos 
práticos, pode-se afirmar que o Federalismo Cooperativo funcionou no ano de 2020.

Por todos os problemas econômicos, financeiros e orçamentários enfrentados no 
ano de 2020 há uma séria preocupação do que poderá ocorrer com as atividades estatais 
em 2021, uma vez que, comprovadamente haverá uma considerável diminuição de recursos 
públicos.

Será, ainda, exposta, a necessidade de que os agentes estatais e pela sociedade 
em geral tenham ainda mais sensibilidade na elaboração e execução do ciclo orçamentário 
composto pelo Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei 
Orçamentária Anual (LOA), uma vez que nestas leis são feitas as escolhas sobre as 
prioridades da Administração Pública, a médio e curto prazo.

O orçamento público é um instrumento constitucional complexo, que transita por 
diversas áreas políticas e técnicas, tendo a função principal de indicar quais serão as 
formas de receitas e das despesas. Por meio do ciclo orçamentário as políticas públicas e 
os direitos fundamentais são procedimentalizados por ações estatais e/ou governamentais.

A relevância do orçamento público para o Brasil é dimensionada em três pontos; o 
primeiro é a sua constitucionalização, ou seja, ele é um direito fundamental; o segundo é 
sua função de proteção da dignidade da pessoa humana, no sentido de que além de égide 
sobre esse fundamento constitucional, no ciclo orçamentário são alocados recursos para 
a promoção dos direitos; a terceira função contemporânea do orçamento é a promoção de 
um ambiente democrático.

A função democratizadora do orçamento público se evidencia nas escolhas sobre 
onde serão colocados recursos públicos, ou mesmo, onde a Administração Pública deixará 
de receber numerários como acontece com as isenções e imunidades tributárias.

Na atualidade tanto o conceito de democracia, quanto as instâncias de participação 
popular passam por diversos questionamentos. No ciclo orçamentário esse fato não é 
diferente. Há espaços de discussão, inclusive, por determinação legal, mas também ocorre 
o desafio de incluir a sociedade nestes momentos de escolha.

Por fim, uma forma de se enfrentar o ano de 2021, delineado como desafiador 
para os órgãos estatais e para a sociedade brasileira é necessário incluir as pessoas 
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nas escolhas orçamentárias, para legitima-lo democraticamente e, principalmente, para 
sensibilizar todos os envolvidos da seriedade do momento.

2 | 	ALGUNS PANORAMAS DA CORONACRISE E OS SEUS REFLEXOS NO 
ORÇAMENTO DA UNIÃO EM 2021

Como uma tragédia grega o ano de 2020 se tornou o desafio mais urgente para a 
humanidade no início do Século XXI. O estudo da mitologia abre espaços para diversas 
interpretações, inclusive, sobre a realidade presenciada pelas pessoas durante o presente 
período de pandemia. Cassandra, a personagem teatral é um dos mitos que pode ser 
utilizado como parâmetro, para a resolução, dos problemas contemporâneos. 

Édipo, Antígona, Prometeu, Cassandra… são bem mais do que meros 
nomes de personagens míticas. Na verdade, as suas narrativas não ficaram 
petrificadas num tempo específico, antes o ultrapassam nas suas fronteiras. E 
é precisamente a plasticidade característica dos mitos que permite que uma 
história contada ou dramatizada no século V a. C. possa afinal ser revisitada 
em séculos posteriores, ainda que com ecos distintos. (VINAGRE, 2015, p. 
154).

Cassandra, princesa de Troia, sacerdotisa de Apolo, descrita na tragédia Agamenon 
na condição de um espólio de guerra, recebeu o dom de prever o futuro, mas como maldição 
dada pelos deuses ninguém acreditava nela. A personagem tinha pleno conhecimento de 
que as ações dos troianos levariam a sua pátria à ruína, porém foi desacreditada pelos 
seus pares. Na lenda, ela estava certa, mas nenhum cidadão ou governante tomou as 
providências necessárias para se evitar uma catástrofe.

O mito de Cassandra serve de advertência para que todos os envolvidos tenham 
condição de tomar medidas, até mesmo, orçamentárias, frente aos problemas atuais1. Para 
tanto, deve-se observar os cenários econômicos, sociais e políticos que estão delineados, 
seja no plano interno e internacional. 

A questão central neste esforço acadêmico é demonstrar a necessidade de se 
verificar as relações entre as crises econômica e financeira, déficit orçamentário e a 
necessidade de manutenção da proteção dos direitos e garantias fundamentais para o ano 
de 2021.

Isto porque, diferentemente de tudo o que a humanidade enfrentou no Século XXI, 
uma nova variação do coronavírus causou impactos em todo o globo terrestre em questão 
de poucas semanas. A situação é tão séria que já há pesquisas demonstrando que o mundo 
está diante da “coronacrise”, tal como lecionado por Mello et all (2020). 

Como era de se esperar a coronacrise trouxe diversos impactos sobre a sociedade 
e a economia brasileira, o que causa espanto entre os pesquisadores exemplificados 
1 Na verdade, os mitos não são apenas narrativas sobre a origem do homem, das coisas da natureza, do mundo. Eles 
também falam sobre aspectos da condição-humana, como o fato de ser mortal e sexuado, de viver em sociedade e ter 
de trabalhar para sobreviver, da necessidade de regras de convivência (CHALITA, 2019, p. 21).
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por Yuval Harari (2020), Noam Chomsky (2020) e Marcos Lisboa (2020) é como esse 
tema ainda é tratado como uma causa secundária, sem a devida dimensão, por agentes 
governamentais.

O planeta e as pessoas que nele habitam formam um ecossistema frágil que precisa 
ser protegido. “Se um vírus perigoso conseguir penetrar essa fronteira em qualquer lugar 
do mundo, ele colocará toda a espécie humana em perigo” (HARARI, 2020, p. 2). Ainda, 
o historiador israelense Yuval Harari (2020) descreveu que a atual pandemia causada por 
uma espécie de coronavírus atingiu, em questão de poucos dias, todo o mundo, como em 
um filme de ficção científica ou, para milhões de pessoas que perderam entes queridos, 
uma película de horror. 

À COVID 19, forçou, em maior ou menor medida, ações de isolamento social, 
suspensão ou cancelamento de viagens, e o medo tornou-se uma constante no dia a dia 
das pessoas em praticamente todos os países. Governos posicionaram-se contra ou a 
favor de medidas sanitárias internacionais, mas ninguém, escapou de se adaptar a maior 
pandemia do início do século XXI. 

No dia 11 de março de 2020, foi decretada a condição de pandemia mundial pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e, por causa do índice internacional de contaminação, 
devido à COVID 19, foram acionados os mais rígidos protocolos internacionais para o 
combate a essa doença pela sociedade internacional, até mesmo, proibindo-se a circulação 
de bens e pessoas entre os países, verificando-se que “perante a crise pandémica, têm 
dificuldade em pensar a excepção em tempos excepcionais” (SANTOS, 2020, p. 12).

O Ministério da Saúde brasileiro (2020), no dia 21 de novembro de 2019, uma 
nova cepa do coronavírus foi encontrada na cidade de Whuran na China, uma região de 
grande produção industrial e, na velocidade da globalização, em um pouco mais de dois 
meses, alcançou todos os países do mundo e continua aumentando exponencialmente, 
até o presente momento. Esta moléstia trouxe consigo um perigo adicional em relação 
ao sistema de saúde brasileiro que, além de pauperizado, não continha o número mínimo 
de aparelhos respiradores necessários para atender as pessoas que necessitassem de 
tratamento. 

No cenário brasileiro, mais de cento e setenta e cinco mil mortes causadas pela 
pandemia em razão da COVID 19 no final de 2020, além da contaminação de mais de dois 
milhões de pessoas que podem necessitar, a qualquer momento, de atendimento médico 
hospitalar. O Brasil é o segundo país com maior número de mortes no mundo, conforme as 
pesquisas da Organização Mundial da Saúde (OMS). O medo está presente e crescente 
no cotidiano das pessoas! 

Ainda quanto aos efeitos sanitários da COVID 19 no Brasil, a taxa de mortalidade 
é de 19,9% para cada cem mil pessoas, tal como informado pelos dados do Ministério da 
Saúde2, sendo que, pela mesma pesquisa, os óbitos na Região Nordeste é de vinte e três 

2 Dados do Ministério da Saúde – COVID 19 – Painel Coronavírus. Disponível em: https://covid.saude.gov.br/. Acesso 
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por 100.000 habitantes e nos Estados-membros do Norte brasileiro é de 42 para cada cem 
mil pessoas. 

O cenário é complexo e, a cada momento, é sentido a ampliação dos problemas 
econômicos, financeiros e, sobretudo, sociais. Como reflexo, ocorre uma acrescente 
alta do desemprego e, por consequência, graves problemas comunitários estão sendo 
presenciados pela maioria da população brasileira, além disso milhões de brasileiros, 
principalmente trabalhadores informais, estão sendo empurradas para a linha da pobreza 
extrema.

A pobreza material nos obriga a soluções que, muitas vezes, escampam da 
compreensão de quem tem mais sorte ou competência produtiva na vida. 
Mas, o que na cega área compreendermos a pobreza material, e que faz 
parte, infelizmente, da bateria de mentiras morais contemporâneas das 
pessoas que se dizem voltadas para os menos favorecidos, é a presunção 
com a qual julgamos quem precisa “se virar” para viver (PONDÉ, 2019, p. 94).

Enfocando, esta parte da pesquisa buscará demonstrar os principais reflexos 
sociais e econômicos que atingem o Brasil no ano de 2020 principalmente com a utilização 
de dados orçamentários oficiais primários, com a finalidade de se revelar a necessidade 
de uma (re)discussão da função do orçamento estatal para a construção de políticas 
públicas e a concretização de direitos e garantias fundamentais em 2021, porque “estamos 
presenciando nos últimos dias uma crise de proporções inimagináveis, sem prazo para 
acabar e que certamente entrará para a história como um grande marco” (SANCHES, 
2020, p. 1).

O filósofo Luiz Felipe Pondé sintetizou a atualidade, com a frase: “uma agenda 
para o contemporâneo é um ato de coragem!” (2019, p.20). A estrutura estatal está 
sobrecarregada. O Mercado parcialmente esvaziado. Porque, devido ao isolamento social, 
a indústria e o comércio estão em queda, no Brasil, somente o agronegócio se mantém 
lucrativo3, até parece que voz de Cassandra chega aos ouvidos da população brasileira, 
com previsões que podem ser nefastas, mas devem ser analisadas. 

O cenário econômico que se projeta na esteira da atual pandemia aponta 
para um ambiente de profunda e generalizada crise. De modo distinto do 
colapso econômico de 2008, que repercutiu primeiro no setor financeiro e em 
alguns países e se espraiou em diferentes velocidades ao redor do mundo e 
da economia, os impactos da Covid-19 surgem simultaneamente nas diversas 
partes do globo e nos vários setores da produção (RODRIGUES, 2020, p. 12).

É forçoso reconhecer que o rol de dificuldades enfrentadas, no ano de 2020, 
gerará problemas para a nação brasileira devido ao fato de que, sem se concretizar as 
relações de consumo, há uma diminuição de arrecadação de tributos e, em situação 
tautológica, ao se minimizar as relações empresariais, tornam-se indisponíveis numerários 

em: 12 jun. 2020.
3 Observatório Nacional Sesi/Senai. Boletim de prospectiva e mercado de trabalho n. 10, 05 setembro de 2020.
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para os investimentos sociais estatais que, por sua vez, podem diminuir as relações de 
consumeristas. 

Os desafios para a superação da crise são enormes e as decisões tomadas 
pelo governo definem não apenas a velocidade da retomada, mas também as 
consequências na profunda desigualdade social do país. Para responder se 
o país sairá melhor da pandemia, é preciso saber o que (não) está sendo feito 
para resolver os problemas (DIEESSE, 2020, p. 1).

Nesta situação, lembra-se que “os direitos não nascem em árvores”, como lecionou 
Flávio Galdino (2005, p; 15), logo a dimensão econômica não pode ser dissociada da 
aplicação do Direito, mas, também, as construções dos direitos essenciais não podem 
ser colonizadas pelas leis de mercado, o que se propõe é que existe uma conexão das 
relações de arrecadação e as condições para investimentos estatais sociais no Brasil. 

A questão dos custos de manutenção das atividades governamentais no Brasil 
pode ser também observada na pesquisa comparativa realizada pela Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), sobre os percentuais de despesas 
em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) de diversos países:

OCDE/2020, p.69

Dois pontos chamam a atenção, neste recorte, da pesquisa da OCDE; o primeiro 
o alto grau das despesas realizadas pelo Brasil em comparação com os demais países; 
o segundo os percentuais concentrados de despesas, fato que causa dificuldades de 
realização de investimentos sociais, tendo em vista a necessidade de realização de 



 
Direito: Ramificações, Interpretações e Ambiguidades 4 Capítulo 6 69

adimplementos de despesas obrigatórias como pagamento de folha dos servidores e 
pagamento dos juros da dívida pública.

Para fins conceituais, nesta pesquisa, os direitos fundamentais são aqueles 
previstos de forma expressa ou implícita no texto da Constituição e políticas públicas 
são projetos ou programas estatais e/ou governamentais em prol da efetivação de algum 
direito essencial. “As políticas públicas dependem, no mais das vezes, com maior ou menor 
intensidade de recursos públicos para se viabilizarem, razão pela qual se materializam as 
leis orçamentárias” (CONTI, 2020, p. 250).

A lição tanto do Direito Financeiro, quanto do ponto de vista orçamentário é que as 
políticas públicas e os direitos fundamentais dependem de incentivos públicos, porém não 
estão subordinadas as condições financeiras estatais, O que deve ocorrer é um equilíbrio 
entre os meios e os fins utilizados por agentes públicos, para que as políticas públicas 
sejam efetivadas.

Não se deve olvidar que além das previsões sobre o orçamento público previstas 
na Constituição, o Brasil adotou um vigoroso arcabouço jurídico de proteção ao erário e de 
responsabilidade fiscal, sendo exemplificado na Lei de Responsabilidade Fiscal, comando 
jurídico delimitador, inclusive, dos direitos e garantias fundamentais em caso de recorrentes 
déficits orçamentários.

Contata-se, há uma crise de dimensão global, demonstrando um processo 
irreversível de internacionalização das relações particulares e públicas, na relação em 
que se “globalizou as questões sociais, requer formas hodiernas de solidariedade que 
correspondam aos desafios que lhe são peculiares” (LORENZO, 2010, p. 148). Causando 
quase que indistintamente uma diminuição do Produto Interno Bruto dos países.

Rodrigues, 2020, p. 18
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Pela imagem acima se torna cristalina a informação de que o novo coronavírus é 
um sério obstáculo para todas as economias do mundo. Além da perda financeira o maior 
desafio será manter a prestação de políticas públicas e efetivar direitos fundamentais como 
saúde e educação, por exemplo. Ressaltando, novamente, todos os direitos prescindem 
de recursos. 

A COVID 19 paralisou, além das áreas de saúde, toda a economia fazendo com que 
as previsões sobre o Produto Interno Bruto que, em sentido amplo, é a soma de tudo que é 
produzido no Brasil, estão em aguda queda, trazendo problemas para as esferas públicas 
e privadas, tal como demonstra o gráfico comparativo do Instituto de Pesquisas Aplicadas 
(IPEA).

IPEA/2020

Além da queda do PIB o quadro apresentado deixa inequivocamente expresso que 
o Brasil está atingindo patamares perigosos de endividamento público, o que significa 
riscos iminentes para o desenvolvimento nacional, a construção de políticas públicas e a 
concretização dos direitos e garantias fundamentais. Isto porque as mesmas necessitam 
de recursos financeiros para se viabilizar, como lembra Holmes e Sustein (2016).

A COVID 19 ainda expôs, com maior força, as diferenças econômicas e sociais 
que marcam o Brasil, um país em desenvolvimento que precisa equilibrar previsões 
constitucionais assecuratórias, como o Sistema de Seguridade Social previsto no artigo 194 
da Constituição de 1988 e a realidade em que 13, 5 milhões de pessoas estão na linha da 
pobreza extrema, tal qual mostrou o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Agravando, ainda mais, a situação, o desemprego que está aumentando vertiginosamente, 
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lançando mais pessoas a penúria, tal como registrou o Jornal Correio Braziliense.

O Ibre calcula que a taxa de desemprego brasileira, que já subiu de 11,2% 
para 11,6% no trimestre encerrado em fevereiro, antes da pandemia, 
pode subir para 12,9% em março, diante do primeiro choque da crise do 
coronavírus. Isso elevaria de 12,3 milhões para 13,6 milhões o número de 
desempregados em apenas um mês. Mas, como a paralisação de boa parte 
dos negócios brasileiros vai se estender por abril, o Ibre calcula a taxa em 
16,1% no segundo trimestre, com 17 milhões de desempregados (BARBOSA, 
2020, p. 2).

Em setembro de 2020, mais de 860,5 mil pessoas perderam seus trabalhos formais, 
logo milhões de cidadãos perderam renda formal em meio à pandemia, tal qual descreveu 
o Observatório de Prospectiva e Mercado de Trabalho em pesquisa publicada no mês de 
junho deste ano. Agravando a situação de crise, o número de trabalhadores informais 
aumentou consideravelmente por causa da crise financeira, acentuada pelo coronavírus, 
que elevou o número de desempregados. Sendo que esta categoria já atingiu a casa de 
38 milhões de pessoas no Brasil, segundo a agência governamental EBC (2020). Esta 
situação é constatada por meio de nota técnica do Ministério da Economia da seguinte 
maneira:

As projeções da Secretaria de Política Econômica apontam para queda de 
4,7% no PIB em 2020. A cada semana que a economia permaneça com 
restrições de movimentação de bens, serviços e pessoas, há uma perda 
imediata de R$ 20 bilhões, além das perdas crescentes em PIB de longo 
prazo e na dificuldade de recuperação, tornando os custos incalculáveis, 
levando milhões de trabalhadores ao desemprego, milhões de famílias para 
baixo da linha da pobreza e à falência de um número substancial de empresas 
(BRASILc, 2020, P. 6)

Também por causa da pandemia, foi possível sentir os efeitos da “Cruel Pedagogia 
do vírus”, teorizada pelo sociólogo Boaventura de Sousa Santos (2020) que fez uma série 
de questionamentos que deverão ser respondidos, para que a atual crise seja efetivamente 
superada.

No entanto, o regresso à «normalidade» não será igualmente fácil para todos. 
Quando se reconstituirão os rendimentos anteriores? Estarão os empregos 
e os salários à espera e à disposição? Quando se recuperarão os atrasos 
na educação e nas carreiras? Desaparecerá o Estado de excepção que foi 
criado para responder à pandemia tão rapidamente quanto a pandemia? 
Nos casos em que se adoptaram medidas de proteção para defender a 
vida acima dos interesses da economia, o regresso à normalidade implicará 
deixar de dar prioridade à defesa da vida? Haverá vontade de pensar em 
alternativas quando a alternativa que se busca é a normalidade que se tinha 
antes da quarentena? Pensar-se-á que esta normalidade foi a que conduziu à 
pandemia e conduzirá a outras no futuro? (SANTOS, 2020, p.30).

As preleções da pedagogia do vírus já estão sendo experimentadas no Brasil e as 
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respostas para os questionamentos precisam ser dadas rapidamente, porque uma grande 
parte da população brasileira está na faixa da pobreza ou, ainda pior, na pobreza extrema. 

Seguindo, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico ou 
(OCDE), um dos organismos das Nações Unidas, no final de 2019, o Brasil figurava como a 
sexta maior economia do mundo. Porém, com a pandemia do coronavírus. A OCDE vaticina 
que todos os países, em 2020, experimentam grandes dificuldades. “La propagación 
de Covid-19 ha sacudido la vida de las personas en el mundo enterode una manera 
extraordinaria, amenazando la salud, interrumpiendo la actividad económica y perjudicando 
el bienestar y el empleo” (2020, p 2).

Os efeitos da pandemia são tão agudos que, no Brasil, foi aprovada a emenda à 
Constituição número 106/2020, buscando “instituir o regime extraordinário fiscal, financeiro 
e de contratações para enfrentamento de calamidade pública nacional decorrente de 
pandemia”, proporcionando acesso a um orçamento público específico para o combate a 
COVID 19. Causando, inclusive, espanto nos estudiosos do orçamento público.

A contradição não poderia ser mais gritante. Como é possível que um Estado 
supostamente falido, que precisava até ontem fazer ajustes fiscais cada vez 
mais agressivos por “falta de dinheiro” agora “descubra” uma fonte ilimitada 
de recursos para lidar com a situação de pandemia e depressão econômica? 
Como pode a taxa de juros referencial ter caído ao mesmo tempo em que 
o governo anunciou o descompromisso com o equilíbrio fiscal? Não era o 
endividamento público que impedia a taxa referencial de cair? De onde veio o 
dinheiro para tanto estímulo à economia? (CONCEIÇÃO; DALTO, 2020, p. 3).

A seriedade do tema é solar ao se notar o nome que foi dado pelos congressistas - 
PEC de Guerra. Sendo que o montante de recursos disponibilizado pela União ultrapassa 
o valor de mais de 605 bilhões de reais. A crise financeira e orçamentária é tão severa que 
já se espera mais de noventa por cento de endividamento da União em relação ao Produto 
Interno Bruto (PIB)4, segundo análise feita pelo Insper (2020). 

Com isso é provável que o Estado brasileiro tenha ainda mais dificuldade de 
realizar pagamentos correntes e obrigatórios, tais quais, o adimplemento de sua folha de 
pagamento, a compra de insumos ou a realização de contratações indispensáveis. Outro 
risco é que o país não consiga tomar empréstimos nos mercados com juros mais razoáveis, 
dificultando a realização de atividades estatais. Bem como, ainda, é projetado uma maior 
sobrecarga da dívida bruta para os próximos anos gerando insegurança sobre a efetivação 
dos direitos e garantias fundamentais, principalmente sobre os direitos sociais.

A constituição Cidadão estabeleceu uma série de objetivos, direitos, garantias e 
deveres que precisam atingir a sua efetividade, pelo simples fato de haver a previsão 
do artigo 5°, §1° que aduz “direitos e garantias fundamentais tem aplicação imediata” 

4 O produto interno bruto nada mais é que uma medida que agrega inúmeras outras. Para entender sua mensuração 
é importante compreender uma identidade básica na economia entre renda, produção e consumo. Essa identidade 
determina as várias formas, ou óticas, do PIB. Nos livros textos de economia, o exemplo básico para se compreender a 
intuição dessa identidade é o do processo de produção de uma mercadoria final específica (RODRIGUES, 2020, p. 5).
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(BRASIL, 2020, p. 4). Em alinhamento, é necessária a responsabilidade fiscal do Estado 
Brasileiro, para a manutenção de prestações positivas, em direitos como saúde, educação 
e segurança, por exemplo.

Também há de se considerar que o valor de mais de 485, 25 bilhões de reais 
suplementou o orçamento federal, especificamente no combate a COVID 19, portanto, 
essencialmente, na área da saúde e assistência social brasileira. Ainda, é percebível que 
mais do que a metade dos recursos já foram empenhados, ou seja, comprometidos com 
alguma ação planejada, com as seguintes ações públicas.

Fonte: Siga Brasil/20205

Nota-se, ainda pela imagem acima, que há uma descentralização e desconcentração 
dos recursos públicos, envolvendo os entes federados e, também, organizações sociais 
que estão engajadas no combate à COVID 19, fortalecendo o liame constitucional do 
Federalismo Cooperativo. 

Rememora-se, o fato de que o Estado brasileiro, especialmente, a União, vem 
disponibilizando recursos e esforços para superar este momento de pandemia, contudo, os 
números de pessoas contaminadas e/ou ceifadas não param de aumentar perigosamente, 
como já comentado.

De tal modo, é um ponto positivo que, em meio a uma crise, a União conseguiu 
transferir R$ 63,15 bilhões de reais para os Estados-membros e os Municípios, 
proporcionando condições iniciais para o enfrentamento da COVID 19, como a compra 
de equipamentos, contratação de profissionais da área da saúde e a realização de ações 
assistenciais.

Dois fatos dificultadores do ambiente interno atual foram que apesar de dissidências 
políticas o Poder Executivo Federal foi preponderante para a manutenção da viabilidade 
financeira dos Estado-membros, Municípios e do Distrito Federal; bem como também 

5 O Siga Brasil é um portal orçamentário mantido pelo Senado Federal. A sua função é realizar o acompanhamento em 
tempo real da utilização dos recursos públicos federais.



 
Direito: Ramificações, Interpretações e Ambiguidades 4 Capítulo 6 74

foram essenciais as ações assistências que transferiram bilhões de reais para os mais 
necessitados, ainda que de forma transitória.

Sobre a pandemia causada pela COVID 19, o filósofo Giorgio Agamben lecionou: “o 
medo é mau conselheiro, mas revela muitas coisas que fingimos não ver” (2020, p.2), tendo 
como exemplo, os problemas na área da saúde pública brasileira, ou mesmo, as dificuldades 
de se cumprir as competências constitucionais que fazem parte do conceito de federalismo 
assimétrico que desarranja a República por meio da concentração poderes desproporcionais 
em um ente federado, especificamente, no caso do Brasil, na União, tal como demonstra a 
história constitucional brasileira e apontado pelo gráfico a seguir.

Fonte: Siga Brasil/2020

Percebe-se, pelo apontamento acima, a distribuição interministerial de recursos, 
todos voltados para o combate a COVID 19 e aos seus efeitos na sociedade brasileira. 
Registra-se, as decisões governamentais são necessárias para o enfrentamento da 
pandemia, proteção das políticas públicas e concretização dos direitos fundamentais neste 
momento, contudo, também geram, ainda mais, déficit orçamentário que será enfrentado 
em 2021, tal como indica a queda de arrecadação de recursos públicos demonstrado pelo 
portal da transparência do Poder Executivo Federal.
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Fonte: Portal da Transparência do Poder Executivo Federal/2020

A queda de arrecadação da União é um demonstrativo dos problemas financeiros 
que o Poder Federal e os demais entes federados estão enfrentando e que provavelmente 
serão amplificados no ano de 2021, por causa das dificuldades enfrentadas pelos diversos 
setores da economia nacional.

Aqui se encontra o problema. Menos arrecadação e mais gastos levarão 
inexoravelmente ao desequilíbrio das contas públicas, a qual será mais 
acentuada nos Estados e Municípios, pois, por um lado, terão mais gastos, 
uma vez que o atendimento de saúde pública é feito primordialmente nesse 
âmbito federativo, e, por outro, sua arrecadação é fortemente centrada na 
circulação de bens (ICMS) e serviços (ISS), fortemente impactados (SCAFF, 
2020, p.2).

Esse ponto é nevrálgico no sentido de ser imprescindível para a utilização de 
recursos públicos na manutenção de políticas públicas e para a concretização dos direitos 
fundamentais, seja de maneira positiva como, por exemplo, o aporte financeiro, ou negativo 
com a atribuição de isenções ou imunidades tributárias.

Incrementando a atual crise, os problemas jurídicos tendem a aumentar porque, até 
o início de dezembro de 2020, na Câmara dos Deputados Federais, há 6.758 projetos6 e, 
no Senado Federal, 3.980 projetos legislativos7 que contemplam praticamente todas as 
espécies legislativas previstas no artigo 59 da Constituição Cidadã, gerando a percepção 
de insegurança e, também, de possíveis distorções legislativas.
6 Câmara dos Deputados Federais. Disponível em: https://www.camara.leg.br/bus-
ca-portal?contextoBusca=BuscaProposicoes&pagina=1&order=relevancia&abaEspecifica=true&q=COVID%2019&ti-
pos=PEC,PLP,PL,MPV,PLV,PDL,PRC,REQ,RIC,RCP,MSC,INC. Acesso em 10 junho de 2020.
7 Senado Federal. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias?p_p_id=materia_WAR_ativi-
dadeportlet&p_p_lifecycle=0&_materia_WAR_atividadeportlet_p=1&_materia_WAR_atividadeportlet_tipo=&_mate-
ria_WAR_atividadeportlet_ano=2020&_materia_WAR_atividadeportlet_numero=&_materia_WAR_atividadeportlet_pa-
lavraChave=&_materia_WAR_atividadeportlet_btnSubmit=&_materia_WAR_atividadeportlet_autor=. Acesso em 12 
junho de 2020.
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A preocupação jurídica torna-se mais palpável quando se faz a conta de que há 
4.648 (quatro mil seiscentos e quarenta e oito) projetos legislativos em tramitação na esfera 
federal. Sendo que uma ilação possível é que, caso o Congresso Nacional, ou seja, a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal analisassem e aprovassem cem projetos por 
mês, somente ao final de mais de três anos (46.48 meses), todos as ações legislativas 
seriam implementadas. 

Como registro pontual desta situação, o número médio de dias úteis no Brasil por 
mês é de 20 dias, logo seria necessário que, em cada dia de trabalho parlamentar, seria 
forçosa a aprovação de cinco projetos, envolvendo as fases de apresentação, discussão, 
votação e promulgação. 

Esta é uma situação complexa, tendo em vista, primeiro, a situação de instabilidade 
econômica que reverbera dificuldades sociais que aumentam as dificuldades políticas 
e tensões entre alas governamentais e de oposição no Congresso Nacional, sendo um 
exemplo, a devolução de uma medida provisória ao Poder Executivo, pela Presidência do 
Congresso Nacional no dia 10 de junho de 20208.

Há de se reconhecer que, além dos números legislativos federais, há competências 
legislativas estaduais e municipais, como por exemplo, a declaração de calamidade pública 
que eleva potencialmente o número de alterações legislativas possivelmente na casa das 
dezenas de milhares. Os problemas dessa alta produção legislativa podem ser divididos 
em duas questões, uma que é a qualidade da legislação produzida às pressas, o que será 
alvo de intensos debates jurídicos e judiciais e, o segundo, há ainda mais distanciamento 
entre a declaração de direitos e a sua efetividade jurídica. 

A situação excepcional em que vivemos reclama interpretações condizentes, 
mas não permite seja contrariado o texto da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Parece mais do que razoável e clara a 
manutenção da legalidade, mesmo em situações de crise. E isso foi feito por 
todas as Nações, ainda que em épocas tão duras quanto (HEINEN, 2020, p. 
35).

Um último ponto que não deve ser olvidado é que apesar de um amplo espectro de 
dispositivos constitucionais com previsões expressas e implícitas sobre a Administração 
Pública, até mesmo com leis de combate a corrupção, tal como a Lei 8.429 de 1992, 
sobre a responsabilização por atos de improbidade e Lei 12.846 de 2013, que possibilita a 
imposição de sanções às pessoas jurídicas que cometam atos de corrupção, entre tantas 
outras, a Federação da Indústria de São Paulo (FIESP), “aponta que o custo médio anual 
da corrupção no Brasil representa de 1,38% a 2,3% do Produto Interno Bruto (PIB), ou 
seja, gira em torno de R$ R$ 41,5 bilhões a R$ 69,1 bilhões” (2018, p. 2). Isto posto, a 
8 Rádio Senado Federal. O presidente do Congresso, Davi Alcolumbre (DEM-AP), devolveu a Medida Provisória 979, 
que permitiria a nomeação de reitores de universidades públicas e institutos federais sem consulta prévia ou lista 
tríplice. Alcolumbre disse que a MP fere a Constituição. O senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) classificou a MP de 
antidemocrática e intervencionista. Até o vice-líder do governo, senador Chico Rodrigues (DEM-RR), apoio à devolução 
da MP. 
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sociedade brasileira é privada de acesso a escolas, hospitais e segurança pública, devido 
à apropriação de recursos de forma escusa por agentes públicos e privados que precisam 
ser controlados.

Em síntese, o momento é de uma anormalidade aguda, que afeta diversas áreas 
da sociedade brasileira, podendo ser resumida na constatação de que a COVID 19 
potencializou os problemas econômicos, jurídicos, políticos e sociais. As dificuldades são 
complexas e o seu efeito concreto pode ser reduzido à constatação de que há milhões de 
pessoas no Brasil que estão literalmente passando fome no Brasil. A grande questão é o 
que se pode fazer frente a tamanhos problemas que devem ser enfrentados com olhos nos 
pilares da boa governança pública, ou seja, avaliar, monitorar e direcionar a utilização de 
recursos públicos, financeiros e/ou humanos.

Os cenários apresentados são graves, preocupantes e não podem ser deixados 
de lado para que não haja consequências, tais quais foram levantadas pela mitológica 
Cassandra e quando foram ignoradas levaram a destruição de Tróia.

3 | 	ORÇAMENTO PÚBLICO 2021 E A NECESSIDADE DE PROTEÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS E DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Frente a constante crise nacional e internacional, é necessário reconhecer “que as 
contas públicas brasileiras vão de mal a pior todos nós sabemos. Mas o cenário não para 
de piorar” (ABRAHAM, 2019, p.189), sendo está também a constatação feita pelo Ministério 
da Infraestrutura em nota técnica com as seguintes ponderações:

As consequências da pandemia Covid-19 no Brasil são avassaladoras: 
grande número de mortes, economia em queda e mudanças radicais no 
modo como nos relacionamos com os outros. Os efeitos sobre a economia 
brasileira a médio e longo prazo, no entanto, são ainda difíceis de antecipar 
completamente. Há várias hipóteses na mesa, como depressão prolongada, 
recuperação em “U” e ou em “V” (INFRAESTRUTURA, 2020, p.1)

O que ocorre é que com a coronacrise o erário brasileiro está ainda mais combalido, 
sendo, necessário acompanhar as escolhas de alocação de recursos para a proteção dos 
direitos fundamentais, tal qual indica a análise das metas fiscais a seguir.
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Ministério da Economia/2021

A análise do Ministério da Economia projetou um resultado negativo nominal 
acumulado, entre os anos de 2019 a 2023, de mais 2.854,30 (dois mil oitocentos e cinquenta 
e quatro e trinta) por cento, em termos gerais, este fato demonstra a dificuldade da União 
em manter a responsabilidade fiscal necessária para a realização de investimentos sociais, 
tais quais, saúde, educação, segurança, etc.

Em termos constitucionais, o orçamento público é o conjunto de receitas e despesas 
utilizados pelos entes estatais, para desempenhar as suas atividades. Por expressa 
previsão da Constituição Cidadã, em seu artigo 165, o ciclo orçamentário, em todo os entes 
federados, ocorre com o Plano Plurianual (PPA), com vigência de quatro anos, a Lei de 
Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), vigorando cada uma por 
um ano. Todas sendo leis de iniciativa do Poder Executivo e aprovadas democraticamente 
pelas instâncias parlamentares.

A instituição do orçamento público faz parte da evolução do próprio Estado Ocidental, 
situação em que houve a separação do patrimônio público e privado e o estabelecimento de 
estruturas orgânicas, com competências constitucionais próprias, tal quais os movimentos 
constitucionalistas, as previsões orçamentárias vem ganhando relevância e se tornaram 
um direito fundamental, contando com amplo reconhecimento constitucional9, tal qual 

9 As reiteradas decisões do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e do TRT 1ª Região que resultaram em 
bloqueio, arresto, penhora, sequestro e liberação de valores administrados pelo Poder Executivo do Estado do Rio de 
Janeiro para atender demandas relativas a pagamento de salário de servidores ativos e inativos, satisfação imediata de 
créditos de prestadores de serviços e tutelas provisórias definidoras de prioridades na aplicação de recursos públicos 
traduzem, em seu conjunto, ato do poder público passível de controle pela via da arguição de descumprimento de pre-
ceito fundamental (...). Expropriações de numerário existente nas contas do Estado do Rio de Janeiro, para saldar os 
valores fixados nas decisões judiciais que alcancem recursos de terceiros, escriturados contabilmente, individualizados 
ou com vinculação orçamentária específica implicam alteração da destinação orçamentária de recursos públicos e 
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lecionou Fernando Scaff (2019).
O orçamento público alcançou na atualidade a condição de protetor da dignidade da 

pessoa humana – um fundamento expresso da República brasileira - uma vez que, financia 
políticas públicas e possibilita o acesso a direitos essenciais pela população, principalmente 
os mais necessitados, segundo as lições de Antônio Suxberger e Rodrigo Lemos (2020).

As leis orçamentárias estão no centro da ideia do Estado Democrático de 
Direito, primeiro porque representam as escolhas populares e governamentais sobre as 
prioridades estatais e, na mesma medida, estas espécies normativas alocam recursos 
para a consolidação de políticas públicas e de direitos e garantias fundamentais, tendo, 
até mesmo, o Supremo Tribunal Federal (STF), na ADI-MC 4048-1/DF, se manifestado na 
direção de que: “a lei materialmente mais importante do ordenamento jurídico logo abaixo 
da Constituição” (STF, 2020, p. 92).

Doutrinariamente, “o orçamento público é, de fato, a lei que prevê (estima) as 
receitas e fixa as despesas para determinado período (exercício financeiro” (RAMOS 
FILHO, 2020, p.480). Portanto, as leis orçamentárias são documentos jurídicos que 
visam estabelecer constitucional e legalmente a relação do erário com os investimentos 
financeiros necessários.

O orçamento, diferentemente do que na realidade acaba ocorrendo, é 
locus que delineia as ações do Estado para a realização da felicidade 
dos indivíduos e, portanto, da comunidade. Por meio desse instrumento, a 
sociedade expressa as suas vontades, os seus interesses mais básicos e 
que possibilitam que as pessoas, individualmente, alcancem ao menos a 
possibilidade de concreção de suas potencialidades humanas (SUXBERGER; 
LEMOS, 2020, p. 105).

Também, não se deve perder de vista, o clássico ensinamento de que “o orçamento 
já não é apenas político: tende a envolver toda a economia nacional e o setor privado 
(BALELEIRO, 1969, p. 408). Notório o conceito lançado porque os instrumentos 
orçamentários têm o condão de incentivar ou desestimular determinada conduta, pública 
ou privada. Exemplificadamente, o mesmo se torna um aparelho de efetivação de uma 
política pública, como por exemplo, o “Minha Casa, Minha Vida” e de direitos fundamentais, 
como o acesso à moradia.

Ainda, segundo Aliomar Baleiro (1969)10, o orçamento público tem funções jurídica, 
política, econômica e técnica, atendendo a diversas dimensões em que é necessário 
para atender as necessidades sociais e estatais. Acresce-se a lição clássica à finalidade 

remanejamento de recursos entre categorias de programação sem prévia autorização legislativa, o que não se concilia 
com o art. 167, VI e X, da Constituição da República. A aparente usurpação de competências constitucionais reservadas 
ao Poder Executivo – exercer a direção da administração – e ao Poder Legislativo – autorizar a transposição, remane-
jamento ou transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro – sugere 
lesão aos arts. 2º; 84, II; e 167, VI e X, da Carta Política. [ADPF 405 MC, rel. min. Rosa Weber, j. 14-6-2017, P, DJE de 
5-2-2018.]
10 Registra-se que foi utilizada a segunda edição da clássica obra de Aliomar Baleiro como referência, por sua relevân-
cia doutrinária e por não ter substancial alteração na edição atual. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14290724
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democratizadora do ciclo orçamentário (PPA, LDO, LOA), que prescinde da interação 
política e da participação popular nas audiências públicas para o seu direcionamento e, por 
consequência a sua aprovação.

O ponto acadêmico destacado é que, para aprovação do orçamento público, 
são feitas escolhas democráticas sobre a alocação de recursos. A Constituição Cidadã 
estabelece limites mínimos para investimentos em saúde e educação, além de diversos 
parâmetros para a execução orçamentária, como o teto de gastos11 e, também, as emendas 
impositivas e, logo, obrigatórias12. Porém, deixa espaço, ainda que pequeno, para escolhas, 
por parte dos envolvidos.

O orçamento materializa instrumento de concretização de políticas públicas 
idealizadas e conformadas nas possibilidades e disponibilidades financeiras 
com o aval dos representantes do povo e, muitas vezes, com a participação 
direta da população. Esse último ponto deveria ser uma realidade em 
maior extensão e com mais intensidade pelo Brasil afora, em favor de uma 
maior atenção ao componente democrático em sua dimensão participativa 
(SUXBERGER; LEMOS, 2020, p. 103).

Sendo o orçamento um instrumento de multifuncionalidade, ele visa, em última 
instância, financiar as ações estatais em prol da população, devendo ser percebida a sua 
dimensão concretizadora dos direitos fundamentais e também promotora de um ambiente 
democrático13.

Tal como ocorrem discussões científicas sobre o conteúdo e amplitude do conceito 
de democracia atual, tendo como exemplo o autor estadunidense Robert Dahl (2012), na 
execução orçamentária há o desafio de se diminuir o espaço entre a obrigatoriedade de 
se realização momentos legitimadores com a possibilidade de participação social, como as 
audiências públicas e a efetiva ação cidadã para a escolha das prioridades públicas.

11 A Emenda Constitucional n.º 95/2016 foi resultado das Propostas 241 e 55, que tramitaram, respectivamente, na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, alcançando sua votação final, em segundo turno nesta última casa legis-
lativa, no dia 16 de dezembro de 2016. A partir de então, foram inseridos no Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias (ADCT) vários dispositivos que implementaram um novo regime fiscal com um limite para os gastos do governo 
federal, que vigorará pelos próximos 20 (vinte) anos. Esse novo regime valerá, portanto, até 2036, sendo o teto fixado 
para 2017 correspondente ao orçamento disponível para os gastos de 2016, acrescido da inflação daquele ano. Para 
a educação e a saúde, o ano-base será este 2017, com início de aplicação em 2018. Qualquer mudança nas regras só 
poderá ser feita a partir do décimo ano de vigência do regime, e será limitada à alteração do índice de correção anual 
(MARIANO, 2017, p. 281). 
12 Com relação ao orçamento impositivo estabelecido pelas EC 100 e 102, de 2019, o PLDO 2021 manteve grande par-
te das inovações trazidas à LDO 2020 pelo PLN 2/2020. O projeto prevê que o PLOA 2021 deverá conter reservas es-
pecíficas destinadas a suportar emendas individuais e de bancadas estadual (emendas impositivas), as quais deverão 
ser classificadas com indicadores de resultado primários específicas (RP 6 e RP 7). Esses indicadores, diferentemente 
da LDO vigente, retornam à sua função original de identificar apenas as programações de emendas consideradas im-
positivas pelo art. 166 da Constituição, uma vez que o projeto não prevê a classificação das emendas de comissão e de 
relator geral por meio de RPs específicos (art. 7º, § 4º, II, c) (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020, p. 4)
13 Esse locus representado pelo orçamento, nas políticas públicas, formaliza a apresentação das fases ou dos ciclos 
que identificam a formação da agenda e a formulação e execução da própria política pública dirigida à concreção dos 
direitos fundamentais. Trata-se, pois, da decisão (e execução) de alocação de recursos para a implementação de ga-
rantias e salvaguarda (e fruição) de direitos. A execução do orçamento materializa a política e, após isso, enseja a fase 
de análise e de avaliação dessas políticas (SUXBERGER, LEMOS, 2020, p. 109).
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Frisa-se, novamente, na lição de Dahl (2012) a democracia precisa constantemente 
de aprimoramento, para que consiga proteger e promover o desenvolvimento das pessoas, 
da mesma forma o ciclo orçamentário necessita de regulares ajustes para estabelecer a 
inclusão dos envolvidos e desenvolver constantemente técnicas eficientes de alocação 
de recursos do erário, buscando se efetivar em um plano concreto o contudo de que 
“idealmente, o orçamento é o instrumento através do qual se arrecada de toda a sociedade 
e se gasta em prol de toda a sociedade” (SCAFF, 2019, p. 291).

Fonte: Siga Brasil/2020

O valor nominal de mais de 4,3 trilhões de reais é um montante condizente a 
um país considerado a sexta maior economia do mundo, uma potência exportadora do 
agronegócio e um mercado desejado por quase todas as redes produtivas do planeta. 
Contudo, poderia surgir uma dúvida, será que este é um valor que realmente é utilizado? A 
resposta é encontrada no próximo quadro que aponta a execução orçamentária da União, 
até o início do mês de dezembro de 2020.

Fonte: Siga Brasil/2020
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O quadro orçamentário, extraído no dia 02 de dezembro de 2020 comprova que, 
mesmo em um ambiente de crise, a União vem executando as suas tarefas essências, 
inclusive, distribuindo recursos financeiros para Estados-membros e os municípios, 
consoante a ideia de cumprimento do Pacto Federativo.

A verificação dos valores planejados e dos utilizados (executados) assinalam que, 
no ano de 2020, apesar dos diversos problemas financeiros trazidos pela COVID 19, não 
ocorreram graves problemas para a utilização do orçamento da União. Porém, diante todos 
os cenários apresentados, resta uma grande dúvida sobre a capacidade financeira da 
União, para a manutenção das políticas públicas e dos direitos e garantias fundamentais.

O próprio Poder Executivo Federal, por meio de análise amplamente divulgada, 
lembrou que, na Lei Orçamentária Anual (LOA), 93,7 por cento do orçamento será 
indicado para ações vinculadas, como pagamento de juros, previdência social, mínimos 
constitucionais e emendas impositivas. Ainda, mais preocupante, é a constatação feita pelo 
mesmo documento público de que, para o ano de 2021, haverá apenas 92,052 bilhões de 
reais para investimentos discricionários.

Dimensionando para a maioria dos brasileiros, o valor de 92,052 bilhões de reais 
é uma quantia astronômica, contudo, para um país continental, um dos mais desiguais do 
mundo, segundo atuais pesquisas da ONU (2020) são poucos recursos para se cumprir 
objetivos fundamentais da República brasileira previstos no artigo 4°14 da Constituição 
Cidadã e efetivar direitos fundamentais como saúde e educação.

Todos os direitos previstos na constituição são considerados tão essenciais que 
recebem o nome de fundamentais e, segundo Sarlet (2019), possuem formalmente a 
mesma hierarquia formal, sendo entregues aos seus destinatários por meio de programas 
e projetos estatais. Assim, é na escolha orçamentária de médio prazo (PPA) ou de curto 
prazo (LDO e LOA) que são estabelecidas as prioridades governamentais.

O autor Harrison Leite, primeiramente em obra monográfica intitulada “Autoridade 
da Lei Orçamentária” do ano de 2011 e continuamente em seu livro referência sobre o 
Direito Financeiro, leciona que o orçamento público é um microcosmos democrático, em 
que as escolhas dos parlamentares passam a ter força de lei, residindo aí a sua autoridade.

Neste momento, discute-se o que fazer com o dinheiro público, com as 
poupanças privadas, assim como qual a participação da sociedade em tais 
assuntos e de que forma estarão seus representantes portando-se de escolha 
dos melhores caminhos para o desenvolvimento máximo com o mínimo de 
custos à comunidade (LEITE, 2020, p. 131).

Avançando, no dia 20 de novembro de 2020, o Poder Executivo Federal publicou 
uma “Nota Informativa”, com os parâmetros positivos para o orçamento público para o ano 

14 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa 
e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualda-
des sociais e regionais; IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.
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de 2021, contando com uma rápida recuperação da economia brasileira. Porém, até este 
momento a previsão é quase isolada, uma vez que não há recuperação clara dos setores 
produtivos, com a exceção do agronegócio.

Outra contraposição foi elaborada pelo coletivo “Direitos Valem Mais”, sendo 
que, em uma análise multidisciplinar, buscou demonstrar que caso seja mantida a regra 
constitucional de teto de gastos nos projetos de LDO e LOA da União para o ano de 2021 
ocorrerá sérios danos aos direitos sociais, frente ao aumento da necessidade da população 
por serviços essenciais como educação e saúde – até porque o Brasil está em meio a uma 
pandemia-, haverá a necessidade de mais investimentos públicos ou conforme o cálculo 
daquela entidade social.

Vidas Valem Mais (2020, p.2)

Uma constatação feita pelo “Vidas Valem Mais” direciona o debate para a qualidade 
dos serviços públicos que são prestados à população. Infelizmente, quase nenhum dado 
é realmente muito bom, há déficits estruturais e históricos que impedem as melhorias nos 
índices de desenvolvimento humano no Brasil.

Por todo o exposto, fica demonstrado que o ano de 2021 será de grande dificuldade 
para toda à Administração Pública, se por um lado as atividades econômicas do Estado 
possibilitam até a impressão de papel moeda, por outro há uma séria competição entre as 
políticas públicas e, principalmente, entre os direitos sociais, exemplificados na saúde e 
educação.

Uma das formas de minorar este problema é aplicar as matrizes teóricas doutrinadas 
por Fernando Scaff (2019) para quem devem ser revistas ações e atitudes estatais, 
direcionando a arrecadação de quem pode mais e a distribuição de recursos para quem 
precisa mais.

O orçamento republicano é aquele que arrecada mais de quem ganha mais 
ou possui mais bens, e gasta mais cm quem ganha menos ou possui menos 
bens, de modo a garantir que sejam reduzidas as desigualdades sociais e 
reduzida a pobreza (SCAFF, 2019, p. 291).
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Por fim, lembra-se o mito de Cassandra, os problemas estão postos, o objetivo de 
proteção às políticas públicas e aos direitos e garantias fundamentais está se tornando 
ainda mais urgente e necessário, assim, frente ao orçamento público de 2021, não se 
deve realizar “cavalos de batalha” e tão pouco deixar o “Cavalo de Troia” instalar o caos 
sanitário, social e financeiro no Brasil.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na mitologia grega Cassandra foi uma princesa troiana, sacerdotisa de Apolo e 

vidente. Mesmo com o dom de prever o futuro ela foi amaldiçoada com a condição de 
que ninguém acreditava em suas premonições. Com isso, mesmo dizendo aos seus 
governantes que sua pátria seria destruída, nada foi feito. Como resultado Tróia, nos textos 
homéricos, foi aniquilada.

Tal como Cassandra que foi portadora de más notícias, os cenários atuais demonstram 
que a pandemia causada pela COVID 19, exigem a tomada de decisões estatais, sobre as 
necessidades orçamentárias para a manutenção dos serviços públicos no ano de 2021, 
devido as crises econômicas, financeiras e, sobretudo, social experimentadas pelo Brasil.

O panorama geral indica maior necessidade da população por serviços públicos 
essenciais como saúde, educação, segurança e assistência social e, por outro lado, menos 
recursos públicos disponíveis. Se algo não for feito rapidamente as atividades estatais 
estarão ainda mais sobrecarregadas em 2021.

A problematização adotada neste trabalho acadêmico foi: haverá recursos 
financeiros para a manutenção dos serviços públicos no ano de 2021? Para se responder 
a esta questão foram adotadas as técnicas de revisão bibliográfica e análise dos dados 
orçamentários federais mantidos pelo Poder Executivo Federal e do Senado Federal, além 
de fontes internacionais como a OCDE e também de pesquisas acadêmicas já publicadas.

O quadro geral, foi detalhado por documentos públicos e privados demonstram que 
as atividades financeiras em âmbito internacional e nacional foram fortemente abaladas 
pela atual pandemia. Praticamente todos os índices produtivos sofreram agudas quedas 
em 2020. A constatação geral é que a COVID 19 fragilizou o comércio global. No Brasil, 
como era de se esperar, tal situação ampliou o espectro dos problemas que já eram 
experimentados por todos.

Ainda, com a diminuição das atividades empresariais o Estado brasileiro perdeu 
parte considerável de sua fonte de arrecadação, uma vez que, principalmente, por meio da 
tributação há o financiamento de políticas públicas e são concedidos acessos aos cidadãos 
a direitos fundamentais como saúde, educação, segurança, etc.

Também, por causa da diminuição da arrecadação o orçamento público se tornou 
ainda mais escasso. Apesar de o Brasil possuir um numerário público nominalmente vultoso, 
de mais de quatro bilhões de reais por ano. A realidade de desigualdades é ainda maior, 
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condição ainda agravada, frente aos déficits históricos de acesso a direitos fundamentais, 
exemplificado anteriormente no direito à moradia.

O acesso as políticas públicas e aos direitos fundamentais no Brasil é concedido 
fundamentalmente através do ciclo orçamentário, ou seja, o Plano plurianual (PPA), 
Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). As fases para a 
aprovação destes instrumentos acontecem com a indicação das receitas e despesas pelo 
Poder Executivo e passa por discussões, revisões e aprovação pelo Parlamento, sendo 
obrigatória a realização de audiências pública para que a sociedade seja ouvida.

Sendo o orçamento uma peça legal e constitucionalmente relevante no Brasil, 
tecnicamente considerada a lei materialmente mais relevante abaixo da Constituição, 
segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, explicou-se que ele além de suas 
funções técnicas e jurídicas, as peças orçamentárias, tem ainda a finalidade de proteção 
da própria dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos da República brasileira, 
no sentido de realizar a concretização de políticas públicas e solidificação do acesso aos 
direitos e garantias fundamentais.

O orçamento também deve ser percebido como um microcosmos de realização da 
democracia, tendo em mira, a necessidade de inclusão na sociedade para a sua aprovação 
e consequentemente sua legitimação democratizadora, com a inclusão de grupos sociais e 
agentes públicos em sua elaboração e execução.

Por fim, o orçamento público, deve ser objeto de atenção da academia, dos agentes 
estatais e, principalmente, pela sociedade para que as prioridades orçamentárias sejam 
claramente debatidas e construídas, dentro dos parâmetros democráticos.
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